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R E L A T Ó R I O 

 

Trata-se de Projeto de lei de autoria do Vereador Urbano Dávila, com objetivo de 

alterar a Lei Municipal n.º 3.514/2015, que dispõe sobre Projeto Cultural Lastênio 

Calmon Júnior. 

 

O Projeto Cultural Lastênio Calmon Júnior consiste na concessão de incentivo 

fiscal para a realização de Projetos Culturais, a ser concedido à pessoa física ou 

jurídica, domiciliada no Município de Linhares por no mínimo 02 (dois) anos. 

 

O PLO apresentado, acrescenta normativas à Lei n.º 3.514/2015, visando dar mais 

publicidade aos atos da administração pública, bem como, segurança aos 

interessados em participar do Projeto Cultural. 

 

A matéria foi protocolizada em 17/03/2023, tendo a Procuradoria da Casa exarado 

parecer FAVORÁVEL pelo prosseguimento do referido projeto de lei. 

 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA QUE ALTERA 

A LEI N° 3.514 DE 14 DE JULHO DE 2015, QUE 

DISPÕE SOBRE PROJETO CULTURAL 

“LASTÊNIO CALMON JÚNIOR”, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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Por conseguinte, o presente projeto veio a esta Comissão (CCJ) para exame e 

parecer, na forma do art. 62, I, c/c arts. 63, §2º, e 64, caput, todos do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Linhares, instituído pela Resolução nº 001/2018.  

 

 

F U N D A M E N T A Ç Ã O 

 

De largada, cumpre assentar que o exame a ser realizado sobre o presente projeto 

de lei cingir-se-á aos aspectos estritamente jurídicos, especialmente com suporte 

nas matrizes constitucionais e legais que norteiam o processo legiferante. 

 

Verifica-se, inicialmente, a constitucionalidade formal do presente projeto de lei. A 

matéria veiculada se adéqua aos princípios que rege a competência legislativa, 

assegurada ao Município, insculpidos no artigo 30, I da Constituição Federal. Da 

mesma forma, não conflita com a competência privativa da União Federal (artigo 

22 da Constituição Federal) nem tampouco concorrente (União Federal, Estados e 

Distrito Federal - artigo 24 da C.F/88). 

 

Da mesma maneira, mostra-se formalmente constitucional a presente propositura 

no que diz respeito à legitimidade parlamentar para deflagrar o procedimento 

legislativo, por não tratar de matéria de competência exclusiva do Chefe do 

Poder Executivo, não abrangendo quaisquer das hipóteses previstas no 

parágrafo único do art. 31 da Lei Orgânica Municipal. 

 

Nesta senda, os ensinamentos do mestre Hely Lopes Meirelles, in Direito Municipal 

Brasileiro, 13ª edição, Malheiros, página 587: 

 

“Vale ressaltar que essa competência do Município para legislar ´sobre 

assuntos de interesse local´ bem como a de ́ suplementar a legislação federal 

e estadual no que couber´ - ou seja, em assuntos em que predomine o 

interesse local – ampliam significativamente a atuação legislativa da Câmara 
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de Vereadores. (...) Leis de iniciativa da Câmara, ou mais propriamente, de 

seus vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, 

expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas 

municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, §1º 

e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, 

pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como Chefe do Executivo local, os 

projetos de lei que disponham sobre a criação, estruturação e atribuições 

das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública Municipal; matéria 

de organização administrativa e planejamento de execução de obras e 

serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

Administração direta, autarquia e fundacional do Município; o regime 

jurídico único e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento 

de sua remuneração; plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, o 

orçamento anual e os critérios suplementares e especiais. Os demais 

projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma 

regimental.”. (grifo nosso) 

 

 

Ao analisar a proposição, verifica-se que a mesma não modificou a estrutura dos 

órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal, tampouco lhes outorgou novas 

atribuições. 

 

Deve-se ressaltar que as hipóteses constitucionais de iniciativa privativa formam 

um rol taxativo. Por via de consequência, não se presume a reserva de iniciativa, a 

qual deve resultar de expressa previsão inscrita no próprio texto da CF, que define 

- de modo taxativo - as hipóteses em que essa cláusula de privatividade regerá a 

instauração do processo de formação das leis. 

 

Configuram a exceção, devendo, portanto, serem interpretadas de forma restritiva, 

sob pena de se esvaziar a atividade legislativa do Parlamento. Essa é a posição 

consolidada no âmbito do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 

 

A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, 

não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na 

medida em que, por implicar limitação ao poder de instauração do 
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processo legislativo, deve necessariamente derivar de norma 

constitucional explícita e inequívoca. 

 

Portanto, a proposição traduz-se em atribuição típica da competência legislativa 

municipal, de modo que não há invasão à esfera do Poder Executivo, tampouco 

ingerência em sua organização administrativa, não havendo falar em desrespeito 

ao princípio constitucional da separação e independência dos poderes (art. 2º da 

CRFB/88 e art. 17 da Constituição Capixaba). 

 

A rigor, portanto, não houve por obra do legislador municipal qualquer ingerência 

no que concerne à criação ou alteração de atribuições dos órgãos e entidades da 

administração do Poder Executivo local. 

 

Aliás, frise-se, o simples fato de a norma estar direcionada ao Poder Executivo não 

implica, por si só, que ela deva ser de iniciativa do Prefeito, sob pena de nefasto 

engessamento do Legislativo. 

 

Em sendo assim, não reside no presente projeto de lei nenhum vício material, 

estando o conteúdo do ato em sintonia com o bloco de constitucionalidade e demais 

parâmetros legais. 

 

 

C O N C L U S Ã O 

 

Diante do exposto, respeitada a natureza opinativa e não vinculante do parecer 

jurídico, e assegurada a soberania do Plenário, a Comissão de Constituição, Justiça 

e Redação da Câmara Municipal de Linhares/ES, opina pela VIABILIDADE do 

Projeto de Lei nº 22/2023. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Linhares/ES, 23 de março de 2023. 
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